
PARECER Nº 1949, DE 2017
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 7156, DE 2015

O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709/93, reprografia dos documentos e acórdãos referentes à dispensa de licitação e ao contrato celebrado entre a Fundação Butantan e a FAE System, Indústria, Comércio, Manutenção e Montagens Ltda., objetivando a prestação de serviços para instalação do Looping de distribuição de água purificada (PW) pertencente ao sistema de tratamento de água STA-02, do laboratório de vacinas bacterianas.
Publicado o v. Acórdão, de fls. 32/33, constante do Processo TC – 044064/026/08 fora a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que apreciasse a matéria nos termos do previsto no §2º do artigo 239 do Regimento Interno desta Casa.
Verificamos que o Tribunal de Contas ao analisar o processo julgou irregulares a dispensa de licitação e o contrato celebrado entre a Fundação Butantan e a FAE System, Indústria, Comércio, Manutenção e Montagens Ltda. Entendeu-se que não houve fundamentação para contratação direta, não se enquadrando em nenhuma hipótese prevista no artigo 24, da Lei 8.666, de 1993, assim como não restou demonstrada a urgência alegada para que fosse realizada contratação sem licitação anterior.
A Primeira Câmara, em 06 de novembro de 2012, concluindo que não ficou comprovada a existência de situação fática que justificasse a celebração de contrato calcado na emergência, conforme os ditames do art. 24, inciso IV, da Lei 8.666 de 1993, julgou irregulares a dispensa de licitação e o decorrente termo de contrato, aplicando o disposto nos incisos XV e XXVII, do artigo 2º da Lei Complementar nº 709/93.
Decidiu, ainda, aplicar penalidade de multa ao Diretor Presidente, Senhor Isaias Raw, no valor de 200 UFESPs, com fundamento no artigo 104, II da Lei Complementar 709/93. O Tribunal Pleno analisou o Recurso da Fundação Butantan e negou-lhe provimento, mantendo, na íntegra, a decisão combatida.
Apesar da irregularidade, consta na documentação encaminhada pelo TCE, que o contrato foi formalizado em 13 de dezembro de 2007, com vigência de 90 (noventa) dias. Ademais o ofício jurídico nº 042/2016 da Fundação Butantan (fls. 42 e 43) esclarece que o objeto contratado foi devidamente concluído.
Concordamos com a decisão da Corte de Contas que julgou irregulares a licitação e o contrato. Entretanto, por não caber mais a sustação do contrato, adotamos as medidas dispostas no §2º, do artigo 239, do Regimento Interno desta Casa.
Diante do exposto, propomos a remessa de ofícios com cópia deste parecer à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público Estadual, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, e posteriormente o arquivamento dos autos do Processo RGL nº 7156, de 2015.
a) Edmir Chedid – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 28/11/2017.

a) Roberto Engler – Presidente
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